
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELAT OR,

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE D O SUL

Recurso Eleitoral nº 23-28.2017.6.21.0172

Procedência: NOVO HAMBURGO – RS (172ª ZONA ELEITORAL – NOVO

HAMBURGO)

Assunto: RECURSO ELEITORAL – PRESTAÇÃO DE CONTAS – DE

EXERCÍCIO FINANCEIRO – DE PARTIDO POLÍTICO – EXERCÍCIO

2016 – APROVAÇÃO DAS CONTAS COM RESSALVAS

Recorrente: PARTIDO TRABALHISTA CRISTÃO – PTC DE NOVO HAMBURGO

Recorrida: JUSTIÇA ELEITORAL

Relator: DES. SILVIO RONALDO SANTOS DE MORAES

PARECER

RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
DIRETÓRIO MUNICIPAL DE PARTIDO POLÍTICO.
EXERCÍCIO 2016. ORIGEM NÃO IDENTIFICADA.
RECOLHIMENTO ACRESCIDO DE MULTA.
SUSPENSÃO DE NOVAS COTAS DO FUNDO
PARTIDÁRIO. REAUTUAÇÃO. DESPROVIMENTO .
P  reliminarmente, pela anulação da sentença , a fim de que os
autos retornem à origem para ser aplicado o disposto no art.
36, da Lei nº 9.096/95 e art. 47, II, da Resolução TSE
23.464/2015. Em caso de entendimento diverso, no mérito,
opina pelo desprovimento do recurso , devendo ser mantida a
sentença que determinou o recolhimento do montante de R$
450,00 - acrescido da multa de 20% -, nos termos do art. 37,
da Lei nº 9.096/95, c/c arts. 14 e 49, da Resolução do TSE nº
23.464/2015, bem como determinada, de ofício, a
suspensão dos recursos do fundo partidário, nos term os
art. 36, I, da Lei nº 9.096/95. 

I – RELATÓRIO

Trata-se de recurso eleitoral na prestação de contas do diretório

municipal do PARTIDO TRABALHISTA CRISTÃO – PTC DE NOVO
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HAMBURGO - RS, na forma da Lei nº 9.096/95 e da Resolução TSE nº

23.464/2015, abrangendo a movimentação financeira do exercício de 2016.

Entendeu a sentença (fls. 192-194) pela aprovação com

ressalvas das contas apresentadas, ante a constatação de recursos de origem

não identificada, determinando, dessa forma, o recolhimento do valor de R$

450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) ao Tesouro Nacional, acrescido de

multa de 20%. 

Irresignado, o partido interpôs recurso (fls. 208-211), sustentando

que não foram observadas pelo juiz a quo as alegações finais, nas quais há

explicações sobre o depósito de R$ 450,00, que teria sido realizado pelo

funcionário do Sr. Paulo Ademir Machado – presidente do partido -, pois não

haveria suficiência de saldo para arcar com as despesas do partido.

Remetidos os autos ao TRE/RS, vieram os autos a esta

Procuradoria Regional Eleitoral, para análise e parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – PRELIMINARMENTE

II.I.II. Da tempestividade e da representação proce ssual

O recurso é tempestivo. Colhe-se dos autos que a sentença foi

publicada em 24/01/2018, quarta-feira (fl. 200), e o recurso foi interposto no dia

29/01/2018, segunda-feira (fl. 208), ou seja, no tríduo previsto no artigo 52, §

1º, da Resolução TSE nº 23.464/2015.

A representação processual da agremiação partidária encontra-se

regular (fl. 53), atendendo aos termos do artigo 29, inciso XX, da Resolução

TSE nº 23.464/2015. Além disso, os responsáveis pelo partido foram
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pessoalmente citados, consoante exigido pelo art. 38 da mesma Resolução

(fls. 175 e 179 – 176 e 184). 

II.I.III - . Da necessidade de reautuação do Recurs o Eleitoral

Compulsando-se os autos, verifica-se que a capa deste processo

fora autuada de forma equivocada, porquanto consta a sigla do Partido Social

Trabalhista - PST como recorrente, quando na verdade se está diante de

prestação de contas do Partido Trabalhista Cristão – PTC, de forma que a

reautuação é medida que se impõe.

II.I.IV – Da nulidade da sentença

A sentença a quo aprovou com ressalvas as contas, em virtude

do recebimento de recursos de origem não identificada.

Assim sendo, deveria ser determinada a suspensão de novas

cotas do Fundo Partidário, conforme se extrai do art. 36, I, da Lei nº 9.096/95 e

do art. 47, II, da Resolução TSE nº 23.464/15:

Art. 36. Constatada a violação de normas legais ou
estatutárias, ficará o partido sujeito às seguintes sanções:
I - no caso de recursos de origem não mencionada ou
esclarecida, fica suspenso o recebimento das quotas do fundo
partidário até que o esclarecimento seja aceito pela Justiça
Eleitoral;

Art. 47. Constatada a violação de normas legais ou
estatutárias, o órgão partidário fica sujeito às seguintes
sanções: 
II –no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos
recursos de origem não identificada de que trata o art. 13
desta resolução, deve ser suspensa a distribuição ou o
repasse dos recursos provenientes do Fundo Partidário
até que o esclarecimento da origem do recurso seja aceito pela
Justiça Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 36, I). 
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Veja-se que a suspensão não depende do atendimento da

obrigação de recolhimento dos valores aos cofres públicos, tratando-se, em

verdade, de consequência lógica da constatação de arrecadação de recursos

de origem desconhecida ou não esclarecida, como é caso dos autos.

Ao não determinar a suspensão referida, agiu o magistrado de

primeira instância de modo a negar vigência aos dispositivos supracitados,

havendo de ser reconhecida a nulidade da sentença, como o fez este TRE-RS

em outras oportunidades:

Recurso. Prestação de contas. Partido político. Exercício
financeiro de 2014.
Acolhida preliminar de nulidade da sentença. Contas
julgadas desaprovadas na origem sem aplicação da
penalidade de suspensão do repasse de novas cotas do
Fundo Partidário, infringindo o comando legal inserto no
art. 37, § 3º, da Lei n. 9.096/95 . 
Inaplicabilidade da lei n. 13.165/15, devendo incidir ao caso a
sanção vigente ao tempo do exercício financeiro. 
Retorno dos autos à origem . Anulação da sentença .
(Recurso Eleitoral nº 2543, Acórdão de 16/06/2016, Relator(a)
DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS -
Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 108, Data
20/06/2016, Página 7 ) (grifado).

Recurso. Prestação de contas anual. Partido Político. Diretório
Municipal. Exercício de 2012. Sentença que desaprovou a
prestação de contas partidária, sem contudo, estabelecer a
sanção de suspensão do repasse das cotas do Fundo
Partidário .  
Decorrência legal disposta no art. 37, § 3º, da Lei n. 9.096/95.
Retorno dos autos à origem. Nulidade . (Recurso Eleitoral nº
4089, Acórdão de 02/12/2014, Relator(a) DR. HAMILTON
LANGARO DIPP, Publicação: DEJERS - Diário de Justiça
Eletrônico do TRE-RS, Tomo 222, Data 05/12/2014, Página
14) (grifado)

Portanto, ante a nulidade verificada, os autos devem retornar ao

juízo de origem, a fim de que o magistrado a quo analise o disposto no art. 36,
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I, da Lei nº 9.096/95 e, consequentemente, determine a suspensão de

repasses do Fundo Partidário. 

Passa-se à análise do mérito.

II.II– MÉRITO

Consoante se infere dos autos, a agremiação partidária recebeu

valores sem a identificação dos doadores originários, irregularidade vedada

expressamente por lei e que determina a desaprovação das contas. Decerto,

e tal como constou do parecer técnico conclusivo (fls. 121-129), o valor

considerado irregular montou em R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). 

Tal fato infringe o disposto no art. 13, da Resolução TSE nº

23.464/2015, conforme dispositivo abaixo transcrito:

Art. 13. É vedado aos partidos políticos receber, direta ou
indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, recursos de
origem não identificada.
Parágrafo único. Constituem recursos de origem não
identificada aqueles em que:
I – o nome ou a razão social, conforme o caso, ou a
inscrição no CPF do doador ou contribuinte, ou no CNPJ,
em se tratando de partidos políticos ou candidatos:
a) não tenham sido informados; ou
b) se informados, sejam inválidos, inexistentes, nulos,
cancelados ou, por qualquer outra razão, não sejam
identificados ; (…) (grifado)

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

Recurso. Prestação de contas anual. Partido político.
Resolução TSE n. 21.841/04. Exercício financeiro de 2011.
Preliminar de ofício. Inaplicabilidade do litisconsórcio previsto
na Resolução TSE n. 23.432/14. A natureza da
responsabilidade dos dirigentes partidários reflete diretamente
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no exame de mérito, extrapolando o conteúdo processual das
disposições com aplicação imediata. Prevalência do princípio
tempus regit actum. Aplicação, in casu, da Resolução TSE n.
21.841/04, que não previa a apuração da responsabilidade
solidária aos dirigentes partidários no julgamento das contas.
1. Recebimento de valores do Fundo Partidário de forma
irregular, durante período em que estava suspenso tal repasse
por decisão judicial. Devolução ao diretório nacional, no
mesmo exercício financeiro, da totalidade da quantia recebida
indevidamente. Má-fé não evidenciada. 2. Utilização de
recursos oriundos de depósitos bancários não
identificados. Transferência ao Fundo Partidário da
importância cuja fonte não foi identificada, conforme art.
6º da Resolução TSE n. 21.841/04 . 3. Recursos provenientes
de fontes vedadas. Valores oriundos de contribuições de
servidores ocupantes de cargos demissíveis ad nutum com
poder de autoridade. Recolhimento ao Fundo Partidário,
conforme o disposto no inciso II do art. 28 da Resolução TSE
n. 21.841/04. Sanção de suspensão de repasse de novas
quotas do Fundo Partidário aplicada de forma proporcional,
pelo período de dois meses. Jurisprudência consolidada deste
Tribunal pela não aplicação da Lei n. 13.165/15 (Reforma
Eleitoral) aos processos que já tramitavam antes da sua
publicação.  Desaprovação . 
(Prestação de Contas n 6584, ACÓRDÃO de 15/12/2015,
Relator(a) DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação:
DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 231,
Data 17/12/2015, Página 3) (grifou-se)

Recurso Eleitoral. Prestação de contas anual. Partido político.
Órgão Municipal. Exercício financeiro de 2013. Desaprovação.
Recebimento de recursos sem a devida identificação de
sua origem. Doações em espécie, via depósito bancário ou
transferência bancária, sem identificação do doador.
Violação ao art. 4º, § 2º, da Resolução n° 21.841/2004/TSE.
Falha que impede o exame e o controle das contas. Contas
desaprovadas. Recurso não provido para manter a sentença
que julgou desaprovadas as contas do recorrente e suspender
o recebimento de quotas do Fundo Partidário até o
recolhimento de recursos de origem não identificada. 
(RECURSO ELEITORAL n 3928, ACÓRDÃO de 25/11/2014,
Relator(a) VIRGÍLIO DE ALMEIDA BARRETO, Publicação:
DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data
02/12/2014) (grifado).
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Logo, ante o ingresso de recursos sem a identificação da origem,

impõe-se a desaprovação das presentes contas, bem como a

determinação do recolhimento do montante irregular ao Tesouro

Nacional, acrescido de multa de até 20% (vinte por cento), nos termos do

art. 37, da Lei nº 9.096/95, c/c arts. 14 e 49, da Resolução do TSE nº

23.464/2015. Seguem os dispositivos:

Art. 37, Lei nº 9.096/95. A desaprovação das contas do partido
implicará exclusivamente a sanção de devolução da
importância apontada como irregular, acrescida de multa de
até 20% (vinte por cento). (Redação dada pela Lei nº 13.165,
de 2015) (…)
§3º A sanção a que se refere o caput deverá ser aplicada de
forma proporcional e razoável, pelo período de um a doze
meses, e o pagamento deverá ser feito por meio de desconto
nos futuros repasses de cotas do Fundo Partidário, desde que
a prestação de contas seja julgada, pelo juízo ou tribunal
competente, em até cinco anos de sua apresentação.
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)(...)

Art. 14, da Res. TSE nº 23.464/15. O recebimento direto ou
indireto dos recursos previstos no art. 13 desta resolução
sujeita o órgão partidário a recolher o montante ao Tesouro
Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU),
até o último dia útil do mês subsequente à efetivação do
crédito em qualquer das contas bancárias de que trata o art.
6º desta resolução, sendo vedada a devolução ao doador
originário. (…)
§3º O não recolhimento dos recursos no prazo estabelecido
neste artigo ou a sua utilização constitui irregularidade grave a
ser apreciada no julgamento das contas. (…)

Art. 49, Res. TSE nº 23.464/15. A desaprovação das contas do
partido implicará a sanção de devolução da importância
apontada como irregular, acrescida de multa de até 20% (vinte
por cento) (Lei nº 9.096/95, art. 37).(...)
§ 2º A sanção e a multa a que se refere o caput deste artigo
deve ser aplicada de forma proporcional e razoável, pelo
período de um a doze meses, o qual será fixado pela
autoridade judicial observando:
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I – a proporção entre o valor da irregularidade detectada e o
valor dos recursos provenientes do Fundo Partidário que o
órgão partidário estiver recebendo no momento da decisão; e
II – o valor absoluto da irregularidade detectada.
§3º O pagamento da sanção imposta deve ser feito por meio
de desconto nos futuros repasses de quotas do Fundo
Partidário, observando-se que:
I – o desconto da sanção imposta ao órgão nacional do partido
deve ser efetuado pelo Tribunal Superior Eleitoral, no momento
da distribuição das quotas do Fundo Partidário;
II – o desconto da sanção imposta aos órgãos regionais e
municipais deve ser efetuado pelo órgão partidário
hierarquicamente superior, no momento do repasse da parcela
do Fundo Partidário destinada ao órgão sancionado;
III – os valores descontados pelo Tribunal Superior Eleitoral e
pelos órgãos partidários devem ser destinados à conta única
do Tesouro Nacional, com a apresentação do respectivo
comprovante nos autos da prestação de contas em que
aplicada a sanção; e
IV – inexistindo repasse futuro aos órgãos partidários
municipais e estaduais que permita a realização do desconto
previsto neste artigo, o pagamento deverá ser efetuado
diretamente pelo órgão partidário sancionado. (...)

Ademais, nos termos do art. 36, inciso I, da Lei nº  9.096/95,

c/c art. 47, inciso I, da Resolução TSE nº 23.464/2 015, impõe-se a

determinação da suspensão do repasse de cotas do Fu ndo Partidário .

Assim disciplinam os dispositivos:

Art. 36, Lei nº 9.096/95. Constatada a violação de normas
legais ou estatutárias, ficará o partido sujeito às seguintes
sanções:
I - no caso de recursos de origem não mencionada ou
esclarecida, fica suspenso o recebimento das quotas do fundo
partidário até que o esclarecimento seja aceito pela Justiça
Eleitoral; (…)

Art. 47, Resol. TSE nº 23.464/2015. Constatada a violação de
normas legais ou estatutárias, o órgão partidário fica sujeito às
seguintes sanções: (...)
II – no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos
recursos de origem não identificada de que trata o art. 13 desta
resolução, deve ser suspensa a distribuição ou o repasse dos
recursos provenientes do Fundo Partidário até que o
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esclarecimento da origem do recurso seja aceito pela Justiça
Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 36, I). (...)

Nessa perspectiva, não merece provimento o recurso, devendo

ser mantida a sentença que desaprovou as contas da agremiação partidária.

III – CONCLUSÃO

Em face do exposto, o Ministério Público Eleitoral opina,

preliminarmente, (i) pela anulação da sentença , a fim de que os autos

retornem à origem para ser aplicado o disposto no art. 36, da Lei nº 9.096/95 e

art. 47, II, da Resolução do TSE 23.464/2015. 

Em caso de entendimento diverso, no mérito, opina pelo

desprovimento do recurso , devendo ser mantida a sentença que determinou o

recolhimento do montante de R$ 450,00 - acrescido da multa de 20% -, nos

termos do art. 37, da Lei nº 9.096/95 c/c arts. 14 e 49, da Resolução do TSE

nº 23.464/2015, bem como seja determinada, de ofício, a suspensão d os

recursos do fundo partidário, nos termos art. 36, I , da Lei nº 9.096/95. 

Porto Alegre, 28 de maio de 2018.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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